
ANEXO I  -  RECIBO DE RETIRADA DE EDITAL PELA INTERNET

(enviar pelo e-mail dm5@tce.sp.gov.br)

PREGÃO (PRESENCIAL) n° 18/12
PROCESSO TC-A n° 7.868/026/12
Denominação:

CNPJ:

Endereço:

e-mail:

Cidade:

Estado:

Telefone:

Fax:

Obtivemos, através do acesso à página www.tce.sp.gov.br, nesta data, cópia do instrumento convocatório da licitação acima identificada.

Local:                                                                       , de                            de 2012.
Nome:

Senhor Licitante,

Visando à comunicação futura entre este Tribunal de Contas e sua empresa, solicitamos a Vossa Senhoria preencher o recibo de retirada do Edital e remetê-lo à Seção de Licitações - DM-5, pelo e-mail dm5@tce.sp.gov.br.

A não remessa do recibo exime o Tribunal de Contas do Estado de São Paulo da comunicação, por meio de fax ou e-mail, de eventuais esclarecimentos e retificações ocorridas no instrumento convocatório, bem como de quaisquer informações adicionais, não cabendo posteriormente qualquer reclamação.
Recomendamos, ainda, consultas à referida página para eventuais comunicações e ou esclarecimentos disponibilizados acerca do processo licitatório.
 ANEXO II
Especificações/PROPOSTA COMERCIAL

PREGÃO nº. 18/12 – TCESP
	DADOS DO LICITANTE

	Denominação:

	Endereço:

	CEP:
	Fone:
	Fax:

	e-mail:
	CNPJ:


Objeto: Aquisição de eletrodomésticos.
A simples apresentação desta Proposta será considerada como indicação bastante de que inexistem fatos que impeçam a participação do licitante neste certame.
Não será obrigatório apresentação de proposta para todos os itens, podendo o licitante apresentar proposta somente para o(s) item(s) de seu interesse;

Para o(s) item(s) não cotado(s), deverá constar a expressão “não cotado” no campo preço total do item;
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	Qtde
	PREÇO (R$)
	MARCA

	
	
	
	Unitário
	 Total do item
	

	
	
	(1)
	(2)
	 (3)=(1)X(2) 
	

	1
	Ventilador de coluna, corpo e coluna em estrutura metálica, medindo 2,10m de altura, movimento oscilante e basculante, grade protetora fixa ou removível, com diâmetro de 65 cm, base em estrutura 100% metálica apoiada sobre pés antiderrapantes, controle de velocidade para 3 posições. 
	18
	 
	 
	 

	
	Preço unitário por extenso item 1:

	2
	Ventilador tipo de mesa, estrutura em plástico ABS de alta resistência, com 40 cm de diâmetro, movimento oscilante e basculante, grade protetora, com 3 pás de plástico, controle de velocidade para 3 posições
	18
	 
	 
	 

	
	Preço unitário por extenso item 2:

	3
	Ventilador, tipo parede, oscilante, grade protetora cromada preta; com 3 pás de plástico, com diâmetro de 65 cm; com velocidade regulável, rotação 450/1050, frequência de 60 Hz; 110/220V. 
	2
	 
	 
	 

	
	Preço unitário por extenso item 3:

	4
	Circulador de ar, corpo em plástico ABS de alta resistência, tipo inclinável, com grade removível, diâmetro de 45 cm, controle de velocidade para 3 posições, com porta-fio, potência de 150W.
	10
	 
	 
	 

	
	Preço unitário por extenso item 4:

	5
	Forno de microondas tipo doméstico, funcionamento elétrico, na cor branca, com capacidade mínima de 25 litros, prato giratório, 01 câmara, painel digital programável, com função timer.
	10
	 
	 
	 

	
	Preço unitário por extenso item 5:

	6
	Refrigerador duplex, com capacidade mínima de 320 litros, na cor branca, com prateleiras e gavetas removíveis, com fôrma de gelo, console e termostato, selo Procel A, fabricação de acordo com as normas vigentes, livre de CFC.
	8
	 
	 
	 

	
	Preço unitário por extenso item 6:

	7
	Fogão de 4 (quatro) bocas, tipo convencional doméstico, com corpo em acabamento esmaltado e mesa em inox, na cor branca, alimentação a gás, com acendimento automático, forno autolimpante, vidro duplo na porta, luz interna, prateleiras deslizantes, proteção traseira. O produto deverá estar de acordo com as normas NBR de segurança, devendo ainda permitir a conversão de GLP para Gás Natural a expensas do fornecedor durante o período de garantia.
	7
	 
	 
	 

	
	Preço unitário por extenso item 7:


a) Os produtos deverão ser novos e acondicionados em suas embalagens originais.
b) Prazo de garantia do produto ofertado: ______________(mínimo de 12 meses) a contar da data de entrega.

c) Prazo de Entrega: ___ (_______) dias corridos, contados a partir do recebimento pela empresa adjudicatária da Autorização de Compra (máximo 15 dias corridos).

d) Validade da proposta (mínimo 60 dias): _________________
DECLARO, sob as penas da lei, que os produtos ofertados atendem todas as especificações exigidas neste Anexo.

DECLARO que o preço indicado contempla todos os custos diretos e indiretos incorridos na data da apresentação desta proposta incluindo, entre outros: tributos, encargos sociais, material, despesas administrativas, seguro, frete e lucro.

Os preços ofertados estão isentos de ICMS, nos termos do Decreto 48.034/03:
	 
	SIM
	 
	NÃO


São Paulo, em ____ de ________________ de 2012.
_______________________________________

Assinatura do representante

Nome do representante:
_____________________________________

RG do representante:
_________________
ANEXO III
DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO
Eu ______________________(nome completo), RG nº. _______, representante legal da ______________________________________(denominação da pessoa jurídica), CNPJ nº. ___________________, DECLARO, sob as penas da lei, que a empresa cumpre plenamente as exigências e os requisitos de habilitação previstos no instrumento convocatório do Pregão nº 18/12, realizado pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, inexistindo qualquer fato impeditivo de sua participação neste certame. 

São Paulo, em ____ de ________________ de 2012.
_______________________________________

 Assinatura do representante legal

Nome do representante legal:_____________________________________

RG do representante legal:_________________

ANEXO IV
DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE

                         DECLARO, sob as penas da lei, sem prejuízo das sanções e multas previstas no ato convocatório, que a empresa _________________________________________(denominação da pessoa jurídica), CNPJ nº ________________________é microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do enquadramento previsto nos incisos I e II e §§ 1º e 2º, bem como não possui qualquer dos impedimentos previstos nos §§ 4º e seguintes todos do artigo 3º da  Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, cujos termos declaro conhecer na íntegra, estando apta, portanto, a exercer o direito de preferência como critério de desempate e comprovar a regularidade fiscal nos termos previstos nos artigos 42 a 45 da referida lei  complementar, no procedimento licitatório do Pregão nº    18/12, realizado pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo.
São Paulo, em ____ de ________________ de 2012
_______________________________________

Assinatura do representante legal
Nome do representante:_____________________________________

RG do representante:_______________________________________
ANEXO V
DECLARAÇÃO DE SITUAÇÃO REGULAR PERANTE O MINISTÉRIO DO TRABALHO

Eu ___________________(nome completo), representante legal da empresa ____________________(nome da pessoa jurídica), interessada em participar do Pregão Presencial nº 18/12, do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, declaro, sob as penas da lei, que, nos termos do inciso V do artigo 27 da Lei nº.8.666, de 21 de junho de 1993 e alterações posteriores, a __________________(nome da pessoa jurídica) encontra-se em situação regular perante o Ministério do Trabalho, no que se refere à observância do disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal. 

São Paulo, em ____ de ________________ de 2012.
_______________________________________

 Assinatura do representante legal

Nome do representante legal:_____________________________________

RG do representante legal:_________________

ANEXO VI
DECLARAÇÃO

(ref. Lei Estadual nº 12.799/08 – CADIN Estadual)
Eu ___________________(nome completo), representante legal da empresa ____________________(nome da pessoa jurídica), CNPJ nº _______________, DECLARO, sob as penas da lei, ter ciência de que a existência de registro no CADIN ESTADUAL, exceto se suspenso, impede a contratação com este Tribunal de Contas, de acordo com a Lei Estadual nº. 12.799/08, sem prejuízo das demais cominações legais.

São Paulo, ........................................................2012.

_______________________________________

Assinatura do representante legal

Nome:..........................................

RG nº. ..........................................

ANEXO VII
RESOLUÇÃO nº. 5/93*

TC-A -16.529/026/93 – de 1/9/93

PUBLICADA no Diário Oficial do Estado de São Paulo em 2 de setembro de 1993.

O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO, no uso de suas atribuições legais e regimentais e, tendo como fundamento a regra do artigo 115 da Lei nº. 8.666/93, considerando a faculdade de expedir normas para a realização de seus procedimentos licitatórios; considerando que a Lei nº. 8.666/93, ao se referir à multa o faz genericamente;

Considerando a necessidade de se estabelecerem parâmetros para a aplicação da sanção.

RESOLVE baixar a presente resolução, na conformidade seguinte:

Artigo 1º - 
A aplicação de multa na infringência ao disposto nos artigos 81, 86 e 87 da Lei nº. 8.666/93, no âmbito do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, obedecerá ao disposto nesta Resolução.

Artigo 2º - 
A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o as seguintes penalidades:

I - 

Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da obrigação não cumprida; ou

II - 
Pagamento correspondente à diferença de preço decorrente de nova licitação para o mesmo fim.

Artigo 3º - 
O atraso injustificado na execução do contrato de serviço, obra, ou na entrega de materiais, sem prejuízo do disposto no parágrafo primeiro do artigo 86 da Lei 8.666/93 e artigo 7º da Lei 10.520/02, sujeitará a contratada à multa de mora sobre o valor da obrigação não cumprida, a partir do primeiro dia útil seguinte ao término do prazo estipulado, na seguinte proporção:

I - 

Multa de 10% (dez por cento) até o 30º (trigésimo) dia de atraso; e

II - 
Multa de 15% (quinze por cento) a partir do 31º (trigésimo primeiro) dia de atraso até o 45º (quadragésimo quinto) dia de atraso.

Parágrafo único - 
A partir do 46º (quadragésimo sexto) dia estará caracterizada a inexecução total ou parcial da obrigação assumida, salvo disposição em contrário, em casos particulares, previstos no edital ou contrato, sujeitando-se à aplicação da multa prevista no artigo quarto desta resolução.

Artigo 4º - 
Pela inexecução total ou parcial do serviço, compra ou obra poderão ser aplicadas à contratada as seguintes penalidades:

I - 

Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da obrigação não cumprida; ou 

II - 
Multa correspondente à diferença de preço decorrente de nova licitação para o mesmo fim.

Artigo 5º - 
O material não aceito deverá ser substituído dentro do prazo fixado pela administração do Tribunal de Contas do Estado de são Paulo, que não excederá a 15 (quinze) dias, contados do recebimento da intimação.

Parágrafo único - 
A não ocorrência de substituição dentro do prazo estipulado ensejará a aplicação da multa prevista no Artigo 4º desta Resolução, considerando-se a mora, nesta hipótese, a partir do primeiro dia útil seguinte ao término do prazo estabelecido no "caput" deste artigo.

Artigo 6º - 
O pedido de prorrogação de prazo final da obra e/ou serviços ou entrega de material somente será apreciado se efetuado dentro dos prazos fixados no contrato ou instrumento equivalente.

Artigo 7º - 
As multas referidas nesta resolução não impedem a aplicação de outras sanções previstas nas Leis 8.666/93 e 10.520/02.

§ 1º - 
Verificado que a obrigação foi cumprida com atraso injustificado ou caracterizada a inexecução parcial, o Tribunal reterá, preventivamente, o valor da multa dos eventuais créditos que a contratada tenha direito, até a decisão definitiva, assegurada a ampla defesa.

§ 2º - 
Caso a contratada tenha prestado garantia, e esta for insuficiente para cobrir o valor da multa, será retida a diferença, nos termos disciplinados no parágrafo anterior.

§ 3º - 
Se este Tribunal decidir pela não aplicação da multa, o valor retido será devolvido à contratada devidamente corrigido pelo IPC-FIPE.

Artigo 8º - 
As normas estabelecidas nesta Resolução deverão constar em todos os procedimentos licitatórios e de dispensa ou inexigibilidade de licitação.

Artigo 9º - 
A presente Resolução entrará em vigor na data de sua publicação.

* Atualizada pela Resolução nº. 03/08, publicada no Diário Oficial do Estado de São Paulo em 4 de setembro de 2008.
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